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Sistema da Ética - Acertos 

 

• Consolidação do Sistema – Decreto nº 6.029, de 2007  

 

• 130 Comissões de Ética no Poder Executivo Federal 

 

• Solução/Mediação/Conciliação de Conflitos 

 

• Inserção na Prevenção a Conflito de Interesses 

 

 

 

 



Sistema da Ética – Erros Endógenos 

 

• Excesso persecutório 

 

• Pretensão de combate à corrupção 

 

• Tendência corporativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Sistema da Ética – Erros Exógenos 

 

• Má compreensão da missão das Comissões 

 

• Falta de Apoio Institucional (recursos materiais e humanos) 

 

• Interferência nos trabalhos das Comissões  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Compliance (Integridade) no Setor Público - Acertos 

 

 

• Resgate da discussão em torno de valores éticos e de integridade 

 

• Resposta ao setor privado 

 

• Novas ferramentas/instrumentos 



Compliance (Integridade) no Setor Público - Erros 

 

• Protagonismo excessivo 

 

• Superficialidade dos programas 

 

• Hipertrofia do compliance (integridade) 

 

• Transplante dos programas de compliance do setor privado para os 
programas de integridade do setor público 

 

 



Compliance (Integridade) nos Setores Público e Privado 

 

 

    
• Diferentes setores/atividades: mesmos programas, mesmas 

políticas, mesmos riscos??? 
 

• Sinais trocados 



Compliance (Integridade) nos Setores Público e Privado 

 

Desafios: 

 

• Avaliação de Riscos 

 

• Due Diligence de Integridade 

 

• Apuração de Denúncias  



 Integridade no Setor Público (Legislativo) 

 

 

• Avaliação de Riscos no Setor Público  

 

• Foco na governança   

 

• Corrupção passiva e suborno - tabus 

 



 Integridade no Setor Público 

 

 

• Due Diligence de Integridade 

 

• Compliance como Requisito em Licitações/Contratos Públicos 



 Integridade no Setor Público 

 

• Due Diligence de Integridade – Casos Petrobras – Empresa de 
Guindastes e de Alimentação – Fundamento no art. 32, inciso V, da 
Lei nº 13.303, de 2016. 

   “Art. 32. Nas licitações e contratos de que trata esta Lei serão  observadas as seguintes diretrizes: 

   (...) 

     V - observação da política de integridade nas transações com partes interessadas.” 

• E na Administração Direta, Autárquica e Fundacional? 

 



 Integridade no Setor Público 

 

 

Canal de Denúncias – Apuração e Responsabilização – Vantagens e 
Desvantagens em Relação ao Setor Privado 

 

Terceirização do Canal? 

 



 

 

   

    F I M. Obrigado! 


